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Ata da Sessão Plenária Ordinária nº 93 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada no dia doze de julho do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e sete minutos do dia doze de julho do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número noventa e três. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, JAQUELINE ANDRADE, GABRIELA MORAIS PEREIRA, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, ROSANA SILVEIRA e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de conselheiros FELIPE BRAIBANTE KASPARY e MAURICIO ANDRÉ GIUSTI, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ANA ARAÚJO, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, a Gerente de Fiscalização MAYARA REGINA DE SOUZA, a Assessora Jurídica ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada ISABELA SOUZA DE BORBA, os Assistentes Administrativo FERNANDO VOLKMER e LUIZA MECABÔ e a Secretária BRUNA PORTO MARTINS. Ressalta-se a ausência justificada do conselheiro FÁBIO VIEIRA DA SILVA. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, incluindo os itens 6.16. Pedido ao CAU/BR para apreciação de recurso nos termos da Deliberação nº 72, de 26 de junho de 2019, da Comissão de Exercício Profissional (Origem: CEP), 6.17. Análise de admissibilidade das denúncias nos termos das Deliberações nº 83, nº 84, nº 85 e nº 86, da Comissão de Ética e Disciplina (Origem: CED) e 6.18. Validação da Deliberação nº 47 da COAF e nº 63 do CD que trata do regramento temporário de reembolso de despesas de alimentação e deslocamento quando a representação ocorrer no domicílio do agente público (Origem: COAF e CD) e excluindo os itens 6.8. Validação do documento sobre o Ensino à Distância – EAD construído pela Comissão de Ensino e Formação – CEF em conjunto com as entidades de arquitetura e urbanismo (Origem: CEF), 6.9. Criação da Comissão Temporária para apurar a Qualidade do Ensino de Arquitetura e Urbanismo em Santa Catarina, nos termos da Deliberação nº 44, de 13 de junho de 2019, da Comissão de Ensino e Formação (Origem: CEF) e 6.13. Assinatura de Termo de Cooperação com o ICOM para desenvolvimento de ações conjuntas com a finalidade mobilizar a sociedade catarinense para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) e formalizar o CAU/SC como apoiador oficial do ODS 11 – Processo de parceria 13/2019 – Decisão ad referendum do Plenário (Origem: Conselho Diretor). Explicou que em função do tamanho da pauta, ficariam para o final da reunião os itens que não teriam os prazos tão justos e que se necessário poderiam ficar para a próxima reunião não prejudicando o fluxo do mês, que eram os itens 6.3. Aprovação das informações contábeis do 1º Trimestre de 2019 – Deliberação COAF nº 39/2019 (Origem: GERAF), 6.5. Aprovação da Portaria Normativa de Procedimentos Administrativos (Origem: Presidência) e 6.6. Alteração da Deliberação nº 161/2017 para adequar ao novo Regimento Interno do CAU/SC (Origem: Presidência). A Presidente registrou a chegada da Conselheira PATRÍCIA FIGUEIREDO SARQUIS HERDEN. Sem manifestações, a Presidente encaminhou a pauta para votação que foi aprovada por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Silvya, Maurício, Gabriela, Felipe, Mateus, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana e Cláudia e a abstenção da Conselheira Patrícia. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 92ª Plenária Ordinária, sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por maioria com os votos dos conselheiros Cláudia, Rosana, Patrícia, Rodrigo Althoff, Jaqueline, Mateus, Gabriela, Felipe, Silvya e Everson e a abstenção do Conselheiro Maurício. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.2. Relato dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Coordenadora Rosana informou que ainda teriam cento e cinquenta e quatro processos, sendo quarenta e cinco casos de reserva técnica, tendo sido feitos dezesseis, onde um foi arquivado e quinze advertências reservadas, explicando que dos quinze, houve recurso de sete. Destacou que faltaria a análise de vinte e dois até o final do ano e que ainda teriam mais doze pelo recurso que subiram pelo CAU/BR. Destacou a realização da caravana para o projeto Mudança de Paradigma, nas cinco regiões. Relatou o seminário acontecido em Teresina. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Gabriela informou que foram vinte e seis registros profissionais definitivos, onze provisórios e uma homologação de engenharia de segurança do trabalho. Informou da apresentação do relatório do CAU nas Escolas dos meses de abril e maio, apresentando informações sobre o projeto. Lembrou do Encontro de Coordenadores, a ser realizado no dia vinte e nove de julho, apresentando a atividades que seriam realizadas no dia. Informou que o CAU/SC estaria fazendo parte da comissão da ASCOP que tratava sobre EaD. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Coordenador Adjunto Everson informou da demanda da comissão e que ocorreram nove reuniões no ano de dois mil e dezenove. Destacou a participação do Conselheiro Federal Ricardo Fonseca na reunião do dia vinte e seis de junho e a retomada das conversas com o Ministério Público. Informou que foram deferidas doze solicitações de interrupção de registros, que foram criados novos parâmetros para o RRT extemporâneo e da elaboração de um ofício para a CELESC com o objetivo de facilitar o trabalho dos arquitetos e a análise dos técnicos da CELESC com relação à atribuição dos arquitetos. Relatou um pedido de reconsideração com relação à decisão que impossibilitava o arquiteto de emitir laudo de relatório de dispensa de SPDA, que foi encaminhado para o CAU/BR. Citou o entendimento de que execução de solda de estruturas metálicas faria parte do rol de atribuição dos arquitetos. Falou sobre a fiscalização em mostras e feiras, apresentando a ideia de ampliar esse tipo de fiscalização. Falou que a reunião extraordinária foi voltada para os projetos da comissão, apresentando o andamento de alguns deles. Relatou sua participação no lançamento do Arquitetando seu Negócio em Joinville. O Conselheiro Rodrigo Althoff questionou sobre a questão da atribuição de execução de solda de estruturas metálicas e a Presidente sugeriu que o item voltasse para um parecer da comissão sobre o tema, para que voltasse na próxima plenária como um encaminhamento à Comissão de Harmonização do CAU/BR. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Coordenadora Adjunta Silvya informou que foram duas reuniões no período e que a arrecadação foi dentro da normalidade nos primeiros cinco meses do ano. Falou que foram feitas análises de prestação de contas de termos firmados de patrocínios. Citou o acompanhamento da chamada pública do CAU/SC que seria lançado em sequência, após alguns ajustes. Informou que foram feitas análises de processos administrativos, um processo julgado e um arquivado. Falou que foi feita uma análise sobre a suspensão da Resolução nº 47 do CAU/BR, onde foi solicitado um parecer jurídico sobre o tema. Falou da intenção de realizar um encontro COA – Sul, sugerindo temas como diárias, parcerias e questões trabalhistas. Informou da aprovação do valor da reprogramação orçamentária e da análise dos pleitos dos empregados. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline informou do andamento e projetos das câmaras temáticas e da proposta de uma câmara temática regional. Falou das atividades para o Projeto Fundamentos para as Cidades 2030. Relatou a elaboração de manifestações sobre alguns projetos de lei. Informou da assinatura de um protocolo de intenções com o Ministério Público de Contas. A Conselheira Silvya relatou sua participação em uma audiência pública em Antônio Carlos. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a Coordenadora Cláudia relatou a reunião com o Ministério Público e disse que a CATHIS iria desenvolver um produto específico para o Ministério Público. Relatou o andamento das câmaras temáticas. Informou da assinatura do Termo de Cooperação com o Município de Chapecó e sobre o andamento do edital de patrocínio da ATHIS. Falou das contribuições do CAU/SC sobre o RRT Social.  No Relato da Comissão Temporária de Patrimônio, a Coordenadora Rosana informou que ainda estaria sendo pleiteada a cessão de uso e que foi encaminhado um questionamento ao CAU/BR com relação a possibilidade de mover a sede do CAU/SC para São José, fora da capital. Disse que estava sendo desenvolvido o termo de referência para compra do terreno, caso fosse esgotada a possibilidade de cessão de imóvel público. Destacou que a comissão dependia de muitas agendas em função da questão de cessão de uso. No item 5.3. Relato da Presidência, a Presidente destacou a metodologia utilizada pelo CAU/SC com relação à orientação técnica sobre o Plano Diretor de Florianópolis. Destacou que qualquer posicionamento deveria ser instruído pelo plenário. Informou que não esteve Fórum de Presidentes no Maranhão. Relatou a reunião com o CEAU-CAU/BR em Santa Catarina enfatizando a importância da ferramenta da Plataforma Legislativa. Falou sobre a realização do Seminário Arquitetura e Política. Citou um recorte específico de debate sobre a representação das mulheres. Falou sobre o processo da RRT social e melhorias de RRT e SICCAU. Informou que foi apresentado ao Presidente do CAU/BR o protótipo do projeto PGI. Sobre as reuniões com o Ministério Público, explicou que foram reuniões de aproximação, colocando o CAU/SC para auxiliar em questões técnicas. Falou sobre a PEC 108, destacando que alteraria toda a estrutura de uma autarquia pública de fiscalização. Sugeriu um debate sobre as PECs 80 e 108. Relatou sua participação no Fórum Nacional das ODS. Falou da decisão do Conselho Diretor em realizar uma oficina para integrar e alinhar os projetos e fluxos das câmaras temáticas. No item 5.3.1. Relato da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe fez uma apresentação detalhando as informações do mês de junho mais importantes com relação à gestão de pessoas, compras, contratos e licitações, e financeiro. No item 5.3.2. Relato da Assessoria Especial, o Assessor Antonio apresentou dados das redes sociais e as principais ações da comunicação e eventos. No item 5.3.3. Relato da Gerência Técnica, a Gerente Franciani apresentou os dados da gerência do mês de junho e os resultados acumulados do primeiro semestre. No item 5.3.4. Relato da Gerência Fiscalização, a Gerente Mayara apresentou os dados e atividades da fiscalização dos últimos três meses. No item 6.1. Relato e voto do processo ético nº 379331/2016 (Pedido de vista: Conselheira Jaqueline Andrade) (Origem: CED), a Advogada Isabela explicou que se tratava de um voto oriundo de uma votação da plenária de fevereiro, onde o voto da Comissão de Ética havia sido rejeitado, o Conselheiro Leonardo designado relator do voto contrário e após a leitura desse relato na última plenária, a Presidente havia concedido vista à Conselheira Jaqueline, que trouxe seu voto-vista acompanhando o voto da comissão. A Presidente registrou as ausências dos conselheiros Mateus e Felipe e explicou que na ausência do Conselheiro Leonardo, o Conselheiro Maurício leria o relato. A Conselheira Cláudia apresentou o resumo dos autos sua fundamentação e voto original, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Maurício leu a fundamentação e voto no sentido de arquivamento. A Conselheira Jaqueline leu sua fundamentação e voto, acompanhando o voto da comissão de ética, no sentido de aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação onde votaram pela aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada os conselheiros Jaqueline, Daniel, Everson, Silvya, Gabriela, Jaqueline, Rodrigo Althoff e Rosana, o Conselheiro Maurício representando o titular, Conselheiro Leonardo, manifestou o voto pelo arquivamento e a abstenção da Conselheira Patrícia. Registra-se as ausências dos Conselheiros Mateus e Felipe. No item 6.2. Relato e voto dos processos éticos nº 487542/2017, nº 487529/2017 e nº 487665/2017 (Relatora: Conselheira Claudia Elisa Poletto); nº 487891/2017 e nº 487858/2017 (Relator: Conselheiro Everson Martins) (Origem: CED), no Relato do processo ético-disciplinar nº 487542/2017, a Conselheira Cláudia apresentou o resumo dos autos sua fundamentação e voto no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya, Rodrigo Althoff, Gabriela e Jaqueline, os votos contrários dos conselheiros Patrícia e Felipe, a abstenção do Conselheiro Maurício e a ausência do Conselheiro Mateus. No Relato do processo ético-disciplinar nº 487529/2017, as conselheiras Jaqueline e Silvya declararam-se suspeitas. A Conselheira Cláudia apresentou o resumo dos autos, sua fundamentação e voto no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Daniel, Everson, Cláudia e Gabriela, os votos contrários dos conselheiros Patrícia e Felipe, as abstenções dos conselheiros Maurício e Rodrigo Althoff, a ausência do Conselheiro Mateus e as suspeições das conselheiras Jaqueline e Silvya. No Relato do processo ético-disciplinar nº 487665/2017, o conselheiro Rodrigo Althoff declarou-se suspeito. A Conselheira Cláudia apresentou o resumo dos autos, sua fundamentação e voto no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Silvya, Jaqueline, Gabriela, Rosana e Cláudia, os votos contrários dos conselheiros Patrícia e Felipe, a abstenção do Conselheiro Maurício, a ausência dos Conselheiros Mateus e Daniel e a suspeição do Conselheiro Rodrigo Althoff. No Relato do processo ético-disciplinar nº 487891/2017, o Conselheiro Everson apresentou o resumo dos autos, sua fundamentação e voto no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya, Gabriela e Jaqueline, os votos contrários dos conselheiros Patrícia e Felipe, as abstenções dos Conselheiros Maurício e Rodrigo Althoff e a ausência do Conselheiro Mateus. No Relato do processo ético-disciplinar nº 487858/2017, o Conselheiro Everson apresentou o resumo dos autos, sua fundamentação e voto no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Cláudia, Rosana, Silvya, Gabriela e Jaqueline, os votos contrários dos conselheiros Patrícia e Felipe, as abstenções dos Conselheiros Maurício e Rodrigo Althoff e a ausência do Conselheiro Mateus. No item 6.4. Análise do Pleito de Empregados 2019 (Origem: Conselho Diretor), a Gerente Alcenira apresentou os itens aprovados pelo Conselho Diretor: 1 – Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, a critério da gestão, concederá ao empregado público efetivo, mediante requerimento, licença não remunerada, para tratar de interesse pessoal, pelo período de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que cumpridas as condições e pré-requisitos regulamentados em Portaria Normativa do CAU/SC; 2 - Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina poderá conceder licença remunerada, de até 30 (trinta) dias, consecutivos ou não, e nos 60 (sessenta) dias subsequentes, sem remuneração,  ao empregado público que necessitar afastar-se por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, irmão ou avós, ou dependente que viva comprovadamente às suas expensas e conste no seu assentamento funcional, e que não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo, ou mediante compensação de horário,  num interstício de 12 (doze) meses, conforme critérios regulamentados em Portaria Normativa do CAU/SC; 3 – Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, concederá licença adoção ao empregado público que adotar ou obtiver a guarda judicial de criança ou adolescente paras fins de adoção, remunerada pelo período de 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias, ficando a prorrogação condicionada à previa comunicação ao gestor imediato e do responsável pela gestão de pessoas, nos termos regulamentados em Portaria Normativa do CAU/SC; 4 - Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, subsidiará 50% (cinquenta por cento) do plano de saúde ao (s) dependente (s) filho (s), enteado ou menor sob a guarda do empregado público que aderir ao plano de saúde contratado pelo CAU/SC na modalidade de coparticipação, nos termos regulamentados em Portaria Normativa do CAU/SC; e 5 - Que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, concederá reembolso, a título de auxilio creche, de modo a auxiliar no custeio da permanência do dependente em berçário, maternais ou assemelhados, jardins de infância e pré-escolas, no valor de até  R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), por dependente na faixa etária compreendida do nascimento até os 6 anos incompletos (5 anos, 11 meses e 29 dias de idade), estendido aos empregados que tenham filhos que apresentarem por meio de Laudo Médico Oficial, serem portadores de necessidades especiais de qualquer idade, cujo desenvolvimento biológico, psicológico e sua motricidade correspondam à idade mental relativa à faixa etária de até 6 anos incompletos, nos termos regulamentados em Portaria Normativa do CAU/SC. Após prestar os esclarecimentos solicitados, a Presidente encaminhou o item para votação que foi homologado com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Gabriela, Maurício, Felipe, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Cláudia, Patrícia e Rosana e as ausências dos conselheiros Silvya e Mateus. No item 6.7. Alteração da Portaria Normativa nº 01/2019 (Origem: GERAF), a Gerente Alcenira contextualizou a questão e explicou que a alteração seria a prorrogação da portaria até o dia trinta de agosto e incluindo reembolso de fisioterapia, quando por indicação médica. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi homologado com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Gabriela, Maurício, Felipe, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Cláudia e Patrícia e as ausências dos conselheiros Silvya, Mateus e Rosana.  No item 6.10. Proposição ao CAU/BR para contração ou estabelecimento de parceria com a Universidade do Contestado para desenvolvimento de RRTA, nos termos da Deliberação nº 48, de 24 de junho de 2019, da Comissão de Ensino e Formação (Origem: CEF), a Conselheira Gabriela explicou a deliberação da comissão e a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Felipe, Gabriela, Cláudia, Maurício, Everson, Daniel, Rodrigo Althoff, Patrícia e Rosana e as ausências dos conselheiros Silvya e Mateus. No item 6.11. Homologação de alteração do calendário de reuniões do CAU/SC (Origem: Conselho Diretor), a Gerente Alcenira apresentou as alterações propostas pelas comissões. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item pata votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Cláudia, Rosana, Maurício, Jaqueline, Felipe, Gabriela, Rodrigo Althoff e Patricia e as ausências dos Conselheiros Mateus e Silvya. No item 6.12. Assinatura Acordo de Cooperação Técnica com o município de Chapecó com a finalidade de implementar a ATHIS – Processo de Parceria nº 11/2019 (Origem: CATHIS), a Gerente Alcenira apresentou o item. O Conselheiro Rodrigo Althoff parabenizou o trabalho, apontou alguns ajustes necessários de digitação na minuta do termo. Disse que julgava temerário citar IAB e SASC mesmo que na justificativa. A Presidente explicou que apenas era um histórico, uma contextualização. O Conselheiro Rodrigo Althoff sugeriu uma alteração no texto da página 1, item 2.1, para que o texto não passasse o entendimento de que o Conselho iria competir com os arquitetos da região na questão da urbanização. A Gerente Alcenira se comprometeu a revisar o texto. O Conselheiro Rodrigo Althoff alertou para o texto do item 2.1.5, para que não fosse um apontamento direcionado. A Presidente esclareceu que a lei recomendava que a contratação fosse feita através das entidades, não impedindo que o município fizesse a contratação não através das entidades. Destacou que não seria possível a prefeitura contratar individualmente, que o profissional deveria estar atrelado a uma ONG, entidade ou fazer parte de algum programa. A Conselheira Cláudia leu o artigo 5º da lei que apontava o papel do CAU na ATHIS. O Conselheiro Rodrigo Althoff registrou sua preocupação com o fato do CAU em se responsabilizar pela capacitação em ATHIS. A Presidente esclareceu que já existem duas capacitações abertas e que essa capacitação seria ofertada para a rede e por demanda. Relatou as tratativas com a Escola do Legislativo que tem por objetivo que esse conteúdo do CAU passe a integrar o Programa Qualifica no Estado. Lembrou da parceria com a FECAM que ampliava a rede também, explicando que o papel do CAU na lei seria fomentar e não fazer tudo sozinho. Sem mais manifestações e com a proposição de ajuste de texto solicitado, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Silvya, Maurício, Jaqueline, Gabriela, Cláudia, Felipe, Rodrigo Althoff, Patrícia e Rosana e a ausência do Conselheiro Mateus. No item 6.14. Assinatura do Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina com finalidade de intercâmbio de informações nos termos da Minuta do Processo de Parceria nº 12/2019 – Decisão Presidente ad referendum Conselho Diretor e Plenário (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira apresentou o item. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Silvya, Maurício, Jaqueline, Gabriela, Cláudia, Felipe, Rodrigo Althoff, Patrícia e Rosana e a ausência do Conselheiro Mateus. A Presidente encaminhou para votação a ampliação do tempo da reunião em até mais uma hora, que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Daniel, Everson, Silvya, Rodrigo Althoff, Patrícia, Maurício, Rosana, Felipe e Gabriela e as ausências dos conselheiros Cláudia e Mateus. A Conselheira Patrícia disse que teria que se ausentar da reunião, mas sugeriu solicitar à Prefeitura de Rio do Sul a presença de um representante do CAU para acompanhar o Plano Diretor da cidade. Informou que teria que se afastar da condição de representante do CAU/SC no CONDEMA. A Conselheira Patrícia deixou a reunião. No item 6.15. Aprovação do Plano de Ação e Reprogramação Orçamentária para Reprogramação Orçamentária 2019 (Origem: Gerência Geral), a Gerente Alcenira apresentou o item e o Gerente Filipe fez um detalhamento das mudanças já aprovadas pela COAF e Conselho Diretor. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos dos conselheiros Daniel, Jaqueline, Everson, Gabriela, Cláudia, Silvya, Rosana, Rodrigo Althoff e Maurício e as ausências dos conselheiros Felipe, Patrícia e Mateus. No item 6.16. Pedido ao CAU/BR para apreciação de recurso nos termos da Deliberação nº 72, de 26 de junho de 2019, da Comissão de Exercício Profissional (Origem: CEP), a Fiscal Carmen explicou o caso. Sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado com os votos dos conselheiros Daniel, Jaqueline, Everson, Gabriela, Cláudia, Silvya, Rosana, Rodrigo Althoff e Maurício e as ausências dos conselheiros Felipe, Patrícia e Mateus. No item 6.17. Análise de admissibilidade das denúncias nos termos das Deliberações nº 83, nº 84, nº 85 e nº 86, da Comissão de Ética e Disciplina (Origem: CED), a Advogada Isabela explicou que se tratava de processos que envolviam conselheiros e que assim os membros da comissão haviam se declarados suspeitos para analisar os processos. Informou que deveria ser formada uma comissão temporária para análise desses processos ou caso a maioria dos membros do CAU/SC se declarasse suspeita, os processos seriam encaminhados ao CAU/BR. A Conselheira Rosana se manifestou dizendo que um dos processos era seu e que não gostaria de manter o sigilo para que todos pudessem compartilhar o caso, entendendo e buscando evoluir a cada dia. Declararam-se suspeitos os conselheiros Gabriela, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Maurício, Everson, Daniel, Rosana. A Presidente esclareceu que assim os processos seriam encaminhados para que o CAU/BR fizesse os encaminhamentos previstos.  No item 6.18. Validação da Deliberação nº 47 da COAF e nº 63 do CD que trata do regramento temporário de reembolso de despesas de alimentação e deslocamento quando a representação ocorrer no domicílio do agente público (Origem: COAF e CD), a Assessora Isabel explicou o caso e o encaminhamentos da COAF e do Conselho Diretor. A Gerente Alcenira explicou os encaminhamentos, complexidades e discussões que vem acontecendo com relação ao item. A Conselheira Cláudia disse que teria que se ausentar e deixou a reunião. Após prestar todos os esclarecimentos, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Everson, Jaqueline e Silvya, os votos contrários das conselheiras Gabriela e Rosana, as abstenções dos conselheiros Maurício e Rodrigo Althoff e as ausências dos conselheiros Cláudia, Patrícia, Felipe e Mateus. Não havendo mais tempo, a Presidente declarou encerrada a reunião às dezoito horas e trinta e um minutos. Para constar, eu, Bruna Porto Martins, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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Presidente do CAU/SC
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